
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2233537 - RS (2022/0332955-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : VINICIUS DE OLIVEIRA BERNI - RS051477

GABRIELA VITIELLO WINK - RS054018
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : MUNICIPIO DE CAMPO BOM
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
REMOÇÃO DE FAMÍLIAS IRREGULARMENTE INSTALADAS EM 
ÁREA DE LINHA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. NÃO 
IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. INSURGÊNCIA GENÉRICA. CORREÇÃO DAS 
DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INADMISSÃO DO 
APELO NOBRE. CAPÍTULOS AUTÔNOMOS INEXISTÊNCIA. 
APRECIAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica, o fundamento da decisão que não admitiu o 
recurso especial na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Pela preclusão consumativa, não é admitida a tentativa de corrigir, 
no agravo interno, a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial. 

3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o 
recurso especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por 
dispositivo único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais 
a parte Agravante não se insurge de maneira adequada contra qualquer um 
dos fundamentos que alicerçam a inadmissibilidade, é inviável conhecer do 
agravo em recurso especial na integralidade.

4. Não conhecido o agravo em recurso especial, pela falta de 
preenchimento de pressuposto de admissibilidade, fica obstada a apreciação 
de todas as questões suscitadas no recurso especial, qualquer que seja as 
alíneas que fundamentaram a sua interposição.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : VINICIUS DE OLIVEIRA BERNI - RS051477

GABRIELA VITIELLO WINK - RS054018
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : MUNICIPIO DE CAMPO BOM
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
REMOÇÃO DE FAMÍLIAS IRREGULARMENTE INSTALADAS EM 
ÁREA DE LINHA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. NÃO 
IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. INSURGÊNCIA GENÉRICA. CORREÇÃO DAS 
DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INADMISSÃO DO 
APELO NOBRE. CAPÍTULOS AUTÔNOMOS INEXISTÊNCIA. 
APRECIAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica, o fundamento da decisão que não admitiu o 
recurso especial na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Pela preclusão consumativa, não é admitida a tentativa de corrigir, 
no agravo interno, a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial. 

3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o 
recurso especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por 
dispositivo único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais 
a parte Agravante não se insurge de maneira adequada contra qualquer um 
dos fundamentos que alicerçam a inadmissibilidade, é inviável conhecer do 
agravo em recurso especial na integralidade.

4. Não conhecido o agravo em recurso especial, pela falta de 
preenchimento de pressuposto de admissibilidade, fica obstada a apreciação 
de todas as questões suscitadas no recurso especial, qualquer que seja as 
alíneas que fundamentaram a sua interposição.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela RGE SUL DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A., contra decisão de minha lavra que não conheceu do agravo em recurso 

especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 715):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

INADMISSÃO DO APELO NOBRE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. TESE 
RELATIVA À RESPONSABILIDADE OU NÃO DO MUNICÍPIO E DA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA EM ADOTAREM MEDIDAS PARA REMOÇÃO DE FAMÍLIAS 
QUE SE INSTALARAM DE FORMA IRREGULAR EM LOCAIS COM LINHAS 
DE TRANSMISSÕES. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
CONCRETA. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

 
Inconformada, sustenta a parte agravante que impugnou, especificamente, a 

aplicação da Súmula n. 7/STJ, aplicada na inadmissão do apelo nobre, bem assim que a 

análise da matéria suscitada no recurso, em que se alega que não seria cabível, enquanto 

pessoa jurídica de direito privado, atribuir a responsabilidade pela remoção de famílias 

irregularmente instaladas em locais com linhas de transmissão de energia elétrica, não 

demandaria o reexame de provas.

Argumenta, ainda, que mesmo que se mantenha a inadmissão do recurso pela 

alínea a, deve ser apreciado o recurso pela divergência jurisprudencial (alínea c), 

mormente porque no caso concreto seria notória.

Por fim, requer o provimento do agravo interno e do recurso especial.

Impugnação da parte agravada (fls. 1225-1228).

É o relatório.
 

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece acolhida.

Nos termos da decisão agravada, o agravo em recurso especial não foi 

conhecido porque deixou de ser impugnada a incidência da Súmula n. 7 do STJ, 

fundamento este utilizado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL para não admitir o apelo nobre.

Portanto, inarredável a incidência da Súmula n. 182/STJ, in verbis: "É inviável 

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada". Ilustrativamente:
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[...] Em se tratando de agravo em recurso especial, a parte agravante deve 

impugnar todos os fundamentos da decisão que negou admissibilidade ao recurso 
especial na origem, ainda que tais fundamentos se refiram a pontos autônomos em 
relação à matéria principal debatida no recurso especial, sob pena de incidência do 
teor do art. 932, III, do CPC/2015 e da aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do 
STJ.

(AgInt no AREsp n. 2.179.576/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
[...] Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não 
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

(AgInt no AREsp n. 2.141.230/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
No que concerne à Súmula n. 7 do STJ, a parte agravante asseverou, apenas de 

maneira genérica, que a análise do apelo nobre não demanda revolvimento do acervo 

fático-probatório.

Contudo, não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de maneira efetiva e 

concreta, a forma pela qual, a partir dos fatos e provas não controvertidos mencionados 

no acórdão recorrido, independentemente de aprofundado reexame dos elementos 

probantes que integram o caderno processual, seria exequível examinar as teses recursais, 

nas quais defende que, enquanto pessoa jurídica de direito privado, não seria cabível lhe 

atribuir a responsabilidade pela remoção de famílias irregularmente instaladas em locais 

com linhas de transmissão de energia elétrica, o que configura desobediência ao princípio 

da dialeticidade (art. 932, inciso III, CPC/2015). A propósito:
 
[...] Para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte 

agravante desenvolver argumentos que demonstrassem como seria possível 
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo 
fático-probatório, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente 
consignados no acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende 
violadas a eles.

(AgInt no AREsp n. 2.498.984/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.)

 
[...] A impugnação da Súmula n. 7/STJ pressupõe estrutura argumentativa 

específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo 
Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi conferida e a apreciação 
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente 
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica 
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp 
n. 1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
1º/7/2021). Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.795.402/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
13/4/2023.)

 
[...] Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta 

a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
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breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão 
combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o 
afastamento do citado óbice processual.

(AgInt no AREsp n. 1.770.082/SP, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Primeira Turma, julgado em 
26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

 
Outrossim, ao se insurgir contra os fundamentos de que lançou mão a Corte de 

origem para inadmitir o apelo nobre, pretende a parte agravante, neste agravo interno, 
corrigir a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial, desiderato que não é 
admitido, pela preclusão consumativa. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na 
origem. Por conta disso, consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não 
é admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para 
admissão do recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

[...]
9. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

2.293.084/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 28/11/2023, DJe de 23/1/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO ADMITIDO COM BASE NA SÚMULA Nº 83/STJ. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU 
SUPERVENIENTES AO UTILIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE NÃO IMPUGNADO 
DE FORMA ESPECÍFICA. ART. 932, III, DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO 
TARDIA EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
4. A tentativa de suprir falha de impugnação, através do agravo interno, de 

fundamento do juízo negativo de admissibilidade não impugnado nas razões do 
agravo em recurso especial constitui verdadeira inovação recursal, procedimento 
inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.493.956/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12/12/2023, DJe 
de 19/12/2023.)

 
Também não prospera alegação de que o recurso especial deveria ser 

analisado, ao menos pela divergência jurisprudencial.

Destarte, conforme consignou a decisão agravada (fl. 1202):
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[...] a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o recurso 
especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por dispositivo único. 
Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte Agravante não se 
insurge de maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos que alicerçam a 
inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na 
integralidade.

 
Assim, não conhecido o agravo em recurso especial, pela falta de 

preenchimento de pressuposto de admissibilidade, fica obstada a apreciação de todas as 

questões suscitadas no recurso especial, qualquer que seja as alíneas que fundamentaram 

a sua interposição. A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
RECURSO INTERNO. CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
MÉRITO DO APELO NOBRE. ANÁLISE. DESCABIMENTO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DOS AGRAVOS NÃO ULTRAPASSADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Inexistente insurgência concreta contra a fundamentação da decisão de 
não conhecimento do agravo em recurso especial, incide a Súmula n. 182/STJ.

2. Dada a preclusão consumativa, é inexequível corrigir, no agravo interno, 
a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial.

3. Não logrando êxito o presente recurso e, por conseguinte, ficando 
mantida a decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial, é incabível o 
exame das matérias veiculadas no recurso especial não admitido.

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.390.913/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 13/6/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INEXISTENTE. CONHECIMENTO 

DO MÉRITO. INVIABILIDADE.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, é inexistente o recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, não ultrapassado o juízo de 

admissibilidade do recurso, que não preencheu os requisitos extrínsecos de 
admissibilidade, inviável a análise das questões de mérito neles deduzidas.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
2.089.705/PA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 24/8/2023.) 

 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, nessa 

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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